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o textoconstitucionalbrasileiro,de 1988,aopreverno § 4°,doartigo
199,a possibilidadederealizaçãode intervençõescientíficase cirúrgicas
nos organismosvivos, o fez em nomedo princípio da tolerânciaa essas
práticas,condicionando-asàobservânciadosdireitosfundamentaisà vida,
à integridadeeà dignidadedapessoahumana,tambémprevistosnosvários
incisos do artigo5°, da CartaConstitucional.
Assim, embora somenteem 1991, o Congresso Nacional tenha
ratificadoo Acordo InternacionalsobreosDireitos Civis ePolíticos (1966),
desde 1988, data da promulgaçãoda atual Constituição da República
Federativado Brasil, o ordenamentojurídico brasileiroacolheucomplena
força normativa, os princípios postuladosda bioética, a saber: da não
maleficência~da justiça de eqüidade~do benefício ou gratuidade~da
autonomiae do respeitoà pessoahumana.
No planodanormatividadeconstitucional,tambémrestbuassentado
o direito fundamentalàsaúde,seuacessouniversale o papelpreponderante
do Estado, parasua efetivaçãoe fiscalização,previstosnos artigos 196e
197.
A despeitodesseperfil constitucionale legislativo,emnossoPaís,
algunsproblemasreferentesàbioéticatêmmerecidoconstantereflexãodos
juristasecientistasdasáreasbiomédicas.
O primeiro e talvez mais grave deles, resulta da profunda
desigualdadeeconômicapresenteem nossasociedade,a qual poderá
transformaro corpo humanona "últimamercadoria",na expressãodo
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professor Volnei Garrafa,da Universidadede Brasília.l Essa mesma
situaçãodepenúriatemdespertadointeresseseconômicosilegítimos,que
promovemconstantespressões,juntoaoCongressoNacional,paraquese
























Ainda no campo dos silêncios legislativos, vemos o crescente
interessedospaísesdesenvolvidossobreo nossopatrimôniogenético,com
o renomadoprofessorquestionase o estabelecimentode ummercadode órgãosparasalvar algumas
vidas, numoceanodemaisdeseisbilhões desere:>,contribuiráparaquetenhamoshomensemulheres
vivendo melhor. commaisjustiça esolidariedadenoano2000?Sea respostanão for categoricamente
positiva, o argumento é insuficiente e insustentável, pois, as conseqüências morais, éticas e
comportamentaisresultantesdestatransformaçãoserãoincomensuravelmentemais negativasque o
benefício representadopelasproporcionalmentepoucasvidas salvas.(GARRAFA, in: O mercadodas
estruturashumanas.Bioética. ConselhoFederalde Medicina: Brasília, v. 1, 1993.p. 115-123).
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graves riscos ao direito à biodiversidade,em decorrênciada deficiente
regulamentaçãoda Lei n° 8.974/95,que estabelecenormasgeraispara o
uso de técnicasde engenhariagenéticae liberaçãono meio ambientede
organismosgenéticosmodificados.
Por último, o maior e talvez o mais relevantesilêncio quedevaser
noticiadonesteCongresso,residenainexistênciadeiniciativaslegislativas,
para tratarde assuntosde cunhobioético, no âmbitodo MERCOSUL, de
modo a evitar queos direitos da personalidade,nãopatrimoniais,venham
a ser inadequadamentereguladospor normasdestinadasao tratamentode
questõespatrimoniais.
Diante disso, qual deveser a posturadosjuristas? Limitarem-se ao
exame dos poucos casos que chegamaos tribunais, para postularema
indenização por danos irreparáveissofridos? Ou, ainda, tratar de uma
ampliação exaustiva da legislação? Ou, talvez, deixar para o Estado
enfraquecidoa soluçãodosconflitos e a fiscalização?
Ao queparece,asquestõesprovocadaspelo impactodaciênciasobre
a vida humana,ultrapassamos camposteórico-clássicosdo Direito Civil e
da legislação estatal,e apontampara soluçõesjurídicas adequadasque,
inclusive, inovem os procedimentosde decisão,sem perder de vista os
padrõesculturaise éticosdecadasociedade.
Nessaperspectiva,aosjuristas cabe,primordialmente,investigaros
novos paradigmasde elaboraçãodenormase desoluçõesdeconflitos sem
dispensaro Estado,masampliandoa esferapública, nãoestatal,na busca
do equilíbrio entrevalorese necessidadesemchoque.
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